REQUERIMENTO Nº         , DE 2013
(Do Sr. Penna)

Requer a revisão do despacho inicial aposto ao Projeto de Lei Complementar nº 227, de 2012, para que seja incluída a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CMADS no rol de Comissões Permanentes que devem se manifestar sobre o mérito da proposição.




Senhor Presidente,




Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos artigos 53, inciso I e 139, II, “a”, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados - RICD, a revisão do despacho inicial aposto ao Projeto de Lei Complementar nº 227, de 2012, de autoria do Deputado Homero Pereira e outros, para que seja incluída a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CMADS no rol de Comissões Permanentes que devem se manifestar sobre o mérito da proposição em tela, visto que a mesma contém matéria notadamente relacionada ao campo temático da aludida Comissão, conforme justificativa abaixo apresentada.  

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição objetiva regulamentar o § 6º do art. 231, da Constituição Federal de 1988 para definir os bens de relevante interesse público da União para fins de demarcação de Terras, com vistas, segundo os autores, a minimizar os recorrentes conflitos existentes entre o movimento dos trabalhadores sem terra e os produtores rurais, ou entre as populações indígenas e novamente os produtores rurais.
Segundo ainda os autores, tal proposição surgiu durante os debates ocorridos em audiência pública nesta Casa, onde os dois Ministros convidados, o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça, Eduardo Cardoso e o Excelentíssimo Senhor Ministro da Advocacia Geral da União, Luiz Inácio Adans sugeriram a elaboração de Projeto de Lei Complementar visando a regulamentação do § 6º do Artigo 231 da Constituição Federal, como instrumento de conciliação entre as partes envolvidas. 
Isto posto, ao verificarmos o estabelecido no art. 1º da proposta, os autores pretendem definir como bens de relevante interesse público da União, para os fins da lei complementar, as terras de fronteira, as vias federais de comunicação, as áreas antropizadas produtivas que atendam a função social da terra nos termos do art. 5º, inciso XXIII da Constituição Federal de 1988, os perímetros rurais e urbanos dos municípios, as lavras e portos em atividade, e as terras ocupadas pelos índios desde 05 de outubro de 1988.
Como se vê pelos bens de interesse da União elencados no art. 1º da proposta, todos, indubitavelmente, tratam-se de recursos naturais renováveis, onde, em qualquer nível de utilização, devem ser avaliados em seu conjunto a flora, a fauna e o solo, com vistas a atender aos preceitos da Política Nacional do Meio Ambiente, a  legislação ambiental, e o desenvolvimento sustentável.
Além disso, chamamos à atenção para o fato de que os autores incluiram como bem de relevante interesse público da União, as áreas antropizadas produtivas que atendam a função social da terra nos termos do art. 5º, inciso XXIII da Constituição.
Com relação a essa questão, importante lembrar a definição dada pelo o art. 186 da própria Constituição, sobre o que vem a ser função social da terra. Para os efeitos desse artigo, a função social da propriedade rural deve atender, entre outros requisitos, o aproveitamento racional e adequado da propriedade e a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente.
Indubitavelmente, nessa avaliação sobre a mencionada proposta exige-se que a mesma seja também apreciada pela Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, em razão da relação direta entre os seus objetivos e as competências da CMADS, estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso XIII do art. 32 do RICD, a qual já deveria ter feito parte do rol das Comissões para análise definidas no despacho atual da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, datado de 27 de dezembro de 2012.  
Assim, à luz de todo o exposto, solicitamos, com a devida vênia, a revisão do despacho inicial aposto ao presente Projeto de Lei Complementar, no sentido de incluir a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no rol daquelas que devem se manifestar sobre o mérito da proposição.
      Sala das Sessões, em     de junho de 2013.
Deputado PENNA
PV-SP
